
 
ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA  

 

Proposta de Lei n.º 103/XII 

“Aprova o Orçamento do Estado para 2013” 

 

PROPOSTA DE ALTERAÇÃO 

Ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, os Deputados abaixo 

assinados apresentam a seguinte proposta de alteração à Proposta de Lei n.º 103/XII: 

 

CAPÍTULO XII 

Impostos diretos 

 

SECÇÃO I 

Imposto sobre o rendimento das pessoas singulares 

 

Artigo 176.º 

[…] 

[…]: 

 

«[…] 

 

Artigo 119.º 

[…] 

1 - As entidades devedoras de rendimentos que estejam obrigadas a efetuar a retenção, total 

ou parcial, do imposto, bem como as entidades devedoras dos rendimentos previstos nos n.ºs 

4), 5), 7), 9) e 10) da alínea b) do n.º 3 do artigo 2.º e dos rendimentos não sujeitos, total ou 

parcialmente, previstos no artigo 2.º e nos n.ºs 2, 4 e 5 do artigo 12.º, e ainda as entidades 
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através das quais sejam processados os rendimentos sujeitos ao regime especial de tributação 

previsto no n.º 3 do artigo 72.º, são obrigadas a:  

a) […];  

b) […];  

c) Entregar à Autoridade Tributária e Aduaneira uma declaração de modelo oficial, 

referente aos rendimentos pagos ou colocados à disposição e respetivas retenções 

de imposto, de contribuições obrigatórias para regimes de proteção social e 

subsistemas legais de saúde, bem como de quotizações sindicais: 

i) Até ao dia 10 do mês seguinte ao do pagamento ou colocação à disposição, 

caso se trate de rendimentos do trabalho dependente, ainda que isentos ou 

não sujeitos a tributação, sem prejuízo de poder ser estabelecido por 

portaria do Ministro das Finanças a sua entrega anual nos casos em que tal se 

justifique;   

ii) Até ao final do mês de fevereiro de cada ano, relativamente aos restantes 

rendimentos do ano anterior; 

d) […].  

2 - […].  

3 - […].  

4 - […].  

5 - […].  

6 - […].  

7 - Tratando-se de rendimentos devidos a sujeitos passivos não residentes em território 

português as entidades devedoras são obrigadas a:  

a) Entregar à Autoridade Tributária e Aduaneira, até ao fim do 2.º mês seguinte àquele 

em que ocorre o ato do pagamento, do vencimento, ainda que presumido, da sua 

colocação à disposição, da sua liquidação ou do apuramento do respetivo quantitativo, 

consoante os casos, uma declaração de modelo oficial relativa àqueles rendimentos;  

b) […].  
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8 - […].  

9 - […].  

10 - […].  

11 - […].  

12 - Sem prejuízo do disposto no n.º 2, as entidades devedoras ou as entidades que paguem 

ou coloquem à disposição dos respetivos titulares residentes os rendimentos a que se refere o 

artigo 71.º ou quaisquer rendimentos sujeitos a retenção na fonte a título definitivo são 

obrigadas a:  

a) […];  

b) […];  

c) Emitir a declaração prevista na alínea b) do n.º 1 nas condições previstas no n.º 3.  

13 - […].  

 

[…]» 

 

 

 

 

 

Palácio de São Bento, 16 de Novembro de 2012 

 

Os Deputados dos Grupos Parlamentares do PSD e do CDS-PP, 

 

Luís Montenegro       Nuno Magalhães 
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